
 
 

 
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 640.786 - RS (2015/0001359-6)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : JOÃO TEICHRIEB FILHO 
ADVOGADOS : CARLOS DUARTE JÚNIOR 
  FRANK GIULIANI KRAS BORGES 
  MARCELO MONTICELI GREGIS 
  MARK GIULIANI KRÁS BORGES 
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO. 
RECURSO ESPECIAL DESERTO. PEDIDO DE ASSISTÊNCIA 
JUDICIÁRIA GRATUITA. AÇÃO EM CURSO. NECESSIDADE DE 
FORMULAÇÃO ATRAVÉS DE PETIÇÃO AVULSA. SÚMULA 187/STJ.
1. "É deserto o recurso interposto para o Superior Tribunal de Justiça, quando 
o recorrente não recolhe, na origem, a importância das despesas de remessa e 
retorno dos autos" (Súmula 187/STJ).
2. Em se tratando de pedido de assistência judiciária gratuita formulado no curso do 
processo, é necessário que se observe o disposto no art. 6º da Lei 1.060/50 
(requerimento em petição avulsa), e se comprove a condição de beneficiário (AgRg 
nos EAg 1345775/PI, Rel. Min. João Otávio de Noronha, Corte Especial, DJe 
21.11.2012; e EDcl no AREsp 275.831/SP, Rel. Min. Luis Felipe Salomão, Quarta 
Turma, DJe 12.3.2013).
3. Cumpre esclarecer que a regularidade do preparo do recurso especial constitui 
pressuposto de admissibilidade. Desse modo, caso negativo esse juízo de 
admissibilidade, não se revela possível a discussão sobre o mérito recursal, 
independentemente da matéria suscitada.
4. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO
Vistos, relatados e discutidos esses autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade 
dos votos e das notas taquigráficas, o seguinte resultado de julgamento: 

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." 

A Sra. Ministra Assusete Magalhães (Presidente), os Srs. Ministros Humberto Martins 
e Herman Benjamin votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Og Fernandes. 
Brasília (DF), 1º de setembro de 2015.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES , Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 640.786 - RS (2015/0001359-6)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : JOÃO TEICHRIEB FILHO 
ADVOGADOS : CARLOS DUARTE JÚNIOR 
  FRANK GIULIANI KRAS BORGES 
  MARCELO MONTICELI GREGIS 
  MARK GIULIANI KRÁS BORGES 
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator):

Trata-se de agravo regimental (fls. 365/369) apresentado contra decisão monocrática do 

Ministro Presidente/STJ da qual se extrai:

Mediante análise dos autos, verifica-se que o recurso especial não foi instruído 
com as guias de preparo e os respectivos comprovantes de pagamento, em 
virtude do requerimento de justiça gratuita efetuado no corpo da peça recursal.
No entanto, a jurisprudência deste Superior Tribunal de Justiça é firme no sentido 
de que o pedido de assistência judiciária gratuita, estando em curso a ação, deve 
ser formulado em petição avulsa e processado em apenso aos autos principais, 
nos termos do art. 6º da Lei n. 1.060/50, constituindo erro grosseiro o não 
cumprimento dessa formalidade.
Nesse sentido, os seguintes precedentes: EDcl no AREsp 512.956/SP, 4ª Turma, 
Rel. Min. Luis Felipe Salomão, DJe de 24/6/2014; EDcl no AREsp 486.574/RS, 2ª 
Turma, Rel. Min. Herman Benjamim, DJe de 24/6/2014; e AgRg no AREsp 
459.771/RJ, 1ª Turma, Rel. Min. Sérgio Kukina, DJe de 14/4/2014.
Assim, não se verifica o atendimento da exigência contida no art. 511, caput, do 
CPC, incidindo, na espécie, também o disposto na Súmula n.º 187 deste Tribunal, 
o que leva à deserção do recurso.

A agravante alega, em síntese, que:

Com a justificativa da alegada deserção do recurso de fundo (especial), o Ministro 
Relator sepultou a pretensão nele veiculada, muito embora o pleito de Assistência 
Judiciária Gratuita formulada pelo Recorrente NÃO FOI apreciado pelo Tribunal 
de Origem.
Na medida em que a parte postula pela concessão do benefício da AJG, por óbvio 
não recolhe as custas do recurso, até mesmo em razão de sua impossibilidade 
financeira em custear as despesas do processo.
No entanto, a omissão do Julgador – no caso o Desembargador do TRF da 4ª 
Região ao apreciar o recurso especial (juízo de admissibilidade) – quanto ao pleito 
da Assistência Judiciária não pode acarretar prejuízo ao litigante, embora nestes 
autos tal inércia jurisdicional foi utilizada para presumir a deserção do recurso.
Não há que falar em deserção do recurso especial quando há pedido de AJG ainda 
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pendente de análise, sob pena de negar ao Recorrente acesso à Justiça, com 
afronta direta ao art. 5º, XXXV, da CF.

Requer seja provido o recurso.

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 640.786 - RS (2015/0001359-6)
  
  

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO. 
RECURSO ESPECIAL DESERTO. PEDIDO DE ASSISTÊNCIA 
JUDICIÁRIA GRATUITA. AÇÃO EM CURSO. NECESSIDADE DE 
FORMULAÇÃO ATRAVÉS DE PETIÇÃO AVULSA. SÚMULA 187/STJ.
1. "É deserto o recurso interposto para o Superior Tribunal de Justiça, 
quando o recorrente não recolhe, na origem, a importância das despesas de 
remessa e retorno dos autos" (Súmula 187/STJ).
2. Em se tratando de pedido de assistência judiciária gratuita formulado no 
curso do processo, é necessário que se observe o disposto no art. 6º da Lei 
1.060/50 (requerimento em petição avulsa), e se comprove a condição de 
beneficiário (AgRg nos EAg 1345775/PI, Rel. Min. João Otávio de Noronha, 
Corte Especial, DJe 21.11.2012; e EDcl no AREsp 275.831/SP, Rel. Min. 
Luis Felipe Salomão, Quarta Turma, DJe 12.3.2013).
3. Cumpre esclarecer que a regularidade do preparo do recurso especial 
constitui pressuposto de admissibilidade. Desse modo, caso negativo esse 
juízo de admissibilidade, não se revela possível a discussão sobre o mérito 
recursal, independentemente da matéria suscitada.
4. Agravo regimental não provido.

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator):

O recurso não merece prosperar.

Depreende-se dos autos que o recurso especial é deserto, uma vez que, quando de sua 

interposição, não houve o recolhimento de seu preparo. Para eximir-se do pagamento, a 

recorrente requereu a concessão dos benefícios da assistência judiciária gratuita.

Nos termos da Súmula 187/STJ, "é deserto o recurso interposto para o Superior 

Tribunal de Justiça, quando o recorrente não recolhe, na origem, a importância das 

despesas de remessa e retorno dos autos."

Em se tratando de pedido de assistência judiciária gratuita formulado no curso do 

processo, é necessário que se observe o disposto no art. 6º da Lei 1.060/50 (requerimento em 

petição avulsa), e se comprove a condição de beneficiário (AgRg nos EAg 1345775/PI, Rel. Min. 

João Otávio de Noronha, Corte Especial, DJe 21.11.2012; e EDcl no AREsp 275.831/SP, Rel. 
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Min. Luis Felipe Salomão, Quarta Turma, DJe 12.3.2013).

No mesmo sentido:

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. DESERÇÃO. AUSÊNCIA DE 
PREPARO. PEDIDO DE ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA GRATUITA NO CURSO 
DO PROCESSO. PETIÇÃO AVULSA. NECESSIDADE. PRECLUSÃO. 
IMPOSSIBILIDADE DE INTIMAÇÃO PARA REALIZAÇÃO INTEGRAL DO 
PREPARO.
1. Cuida-se de Agravo Regimental interposto contra decisão que não conheceu do 
Agravo em Recurso Especial, em razão da ausência de preparo e do 
descumprimento do disposto no art. 6° da Lei 1.060/1950 quanto ao pedido de 
assistência judiciária gratuita no curso do processo.

2. O art. 6° da Lei 1.060/1950 exige que o benefício em questão, quando 

pleiteado no curso do processo, seja formalizado por petição avulsa que será 

autuada em apenso aos autos principais. Precedentes do STJ.

3. No presente caso, além de não efetuar o preparo, o agravante formulou o 

pedido de gratuidade da justiça em preliminar na petição de Recurso 

Especial, o que não é admitido pela jurisprudência do STJ (cf. AgRg no Ag 
1397200/PR, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, julgado 
em 23/8/2011; AgRg no Ag 1306182/SP, Rel. Ministro Luiz Fux, Primeira 
Turma, julgado em 5/8/2010; AgRg no Ag 1369606/SP, Rel. Ministro João Otávio 
de Noronha, Quarta Turma, julgado em 2/6/2011).
4. A comprovação do preparo deve ser feita no ato da interposição do recurso. O 
art. 511, § 1°, do CPC só admite a intimação da parte para complementar valor 
insuficiente, inexistindo previsão no sentido de superar a preclusão e possibilitar o 
suprimento integral do montante não recolhido tempestivamente. Precedentes do 
STJ.
5. Agravo Regimental não provido.
(AgRg no AREsp 42.922/RS, 2ª Turma, Rel. Min. Herman Benjamin, DJe de 
24.2.2012 - grifou-se)

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL DESERTO. PEDIDO DE 
ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA GRATUITA. AÇÃO EM CURSO. 
INDEFERIMENTO. NECESSIDADE DE FORMULAÇÃO ATRAVÉS DE 
PETIÇÃO AVULSA. SÚMULA N. 187/STJ. DECISÃO MONOCRÁTICA 
FUNDAMENTADA EM JURISPRUDÊNCIA DOMINANTE DESTA CORTE 
SUPERIOR.

1. O recurso especial é deserto, uma vez que, quando de sua interposição, 

não houve o recolhimento de seu preparo. Para eximir-se do pagamento, a 

recorrente requereu a concessão dos benefícios da assistência judiciária 

gratuita. No entanto, embora o pedido de assistência judiciária gratuita 

possa ser formulado a qualquer tempo, quando a ação está em curso, este 

deverá ser veiculado em petição avulsa, a qual será processada em apenso 

aos autos principais, segundo os termos do artigo 6º da Lei n. 1.060/50, e 

não no próprio corpo do apelo excepcional.
2. Como não foi realizado o preparo, o recurso mostra-se deserto, o que atrai a 
incidência da Súmula n. 187/STJ. Ademais, ainda que a recorrente houvesse 
formulado o pedido nos termos do mencionado artigo de lei federal, a concessão 
do benefício não teria efeito retroativo, não servindo, por isso, para dispensar o 
pagamento das custas e do porte de remessa e retorno dos autos.
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3. Precedentes: REsp 765.151/SC, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, Segunda 
Turma, DJe 16.9.2010; AgRg no Ag 1306182/SP, Rel. Min. Luiz Fux, Primeira 
Turma, DJe 18.8.2010; EDcl no AgRg no REsp 1173871/RS, Rel. Min. Arnaldo 
Esteves Lima, Primeira Turma, DJe 12.11.2010; AgRg no Ag 876.596/RJ, Rel. 
Min. Luis Felipe Salomão, Quarta Turma, DJe 24.8.2009; AgRg no Ag 
1369606/SP, Rel. Min. João Otávio de Noronha, Quarta Turma, DJe 9.6.2011; 
AgRg no Ag 1252414/MS, Rel. Min. Maria Thereza de Assis Moura, Sexta 
Turma, DJe 16.3.2011; AgRg no REsp 1195497/DF, Rel. Min. Laurita Vaz, 
Quinta Turma, DJe 21.2.2011; e EDcl no AgRg no Ag 1318331/RN, Rel. Min. 
Sidnei Beneti, Terceira Turma, DJe 3.2.2011.
4. Agravo regimental não provido.
(AgRg no Ag 1.397.200/PR, 2ª Turma, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, DJe 
de 30.8.2011 - grifou-se)

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO 
REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL JULGADO DESERTO. 
DECLARAÇÃO DE  POBREZA JUNTADA, SEM DATA, UM ANO APÓS A 
INTERPOSIÇÃO DO ESPECIAL, QUANDO DA OPOSIÇÃO DOS 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO AO AGRAVO REGIMENTAL DA DECISÃO 
DE NÃO CONHECIMENTO DO RESP. BENEFÍCIO DA JUSTIÇA GRATUITA. 
EFEITO RETROATIVO. IMPOSSIBILIDADE. PETIÇÃO AVULSA. 
NECESSIDADE. INEXISTÊNCIA DE CONTRADIÇÃO. INCONFORMISMO 
DOS EMBARGANTES. REVISÃO DO JULGADO. VIA IMPRÓPRIA. 
EMBARGOS REJEITADOS.
1. Os embargos de declaração, a teor dos arts. 535, I, do CPC e 263 do RISTJ, 
prestam-se a sanar contradições eventualmente existentes no acórdão.
2. O que os embargantes chamam de vício é na verdade tentativa de modificação 
do entendimento firmado pelo órgão julgador, uma vez que não há no corpo do 
decisum posicionamentos que exijam esclarecimentos mais acurados.
3. Não obstante doutrina e jurisprudência admitam a modificação do acórdão por 
meio dos embargos de declaração, essa possibilidade sobrevém como resultado 
da presença dos vícios que ensejam sua oposição, o que não ocorre no presente 
caso, em que a questão levada à apreciação do órgão julgador foi devidamente 
exposta e analisada, não havendo contradições a serem sanadas.

4. Apesar de o pedido de assistência judiciária gratuita poder ser feito a 

qualquer tempo, quando a ação está em curso, deve ele ser formulado em 

petição avulsa, a qual será processada em apenso aos autos principais, 

constituindo erro grosseiro a não observância dessa formalidade, nos 

termos do art. 6.º da Lei 1.060/50. Precedentes do STJ.

5. Ademais, "A concessão do benefício não tem efeito retroativo, não 

servindo, por isso, para dispensar o pagamento do porte de remessa e 

retorno dos autos" (AgRg no Ag 876.596/RJ, Rel. Min. LUIS FELIPE 
SALOMÃO, DJe 24/8/09).
5. Embargos de declaração rejeitados.
(EDcl no AgRg no REsp 1.173.871/RS, 1ª Turma, Rel. Min. Arnaldo Esteves 
Lima, DJe de 12.11.2010 - grifou-se)

AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO. ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA 
GRATUITA. REQUERIMENTO FORMULADO NA PETIÇÃO DE RECURSO 
ESPECIAL. IMPOSSIBILIDADE. PRECEDENTES. DECISÃO AGRAVADA 
MANTIDA. IMPROVIMENTO.
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1.- Quando a ação está em curso, consoante dispõe o artigo 6º da Lei 1.060/50, o 
pedido de assistência judiciária gratuita deve ser postulado em petição avulsa que 
será processada em apenso aos autos principais, caracterizando-se erro grosseiro 
o pedido formulado na própria petição recursal. Precedentes.
2.- Os agravantes não trouxeram nenhum argumento capaz de modificar a 
conclusão do julgado, a qual se mantém por seus próprios fundamentos.
3.- Agravo Regimental improvido.
(AgRg nos EDcl no AREsp 144.345/MS, 3ª Turma, Rel. Min. Sidnei Beneti, DJe 
de 4.6.2012)

Por fim, cumpre esclarecer que a regularidade do preparo do recurso especial constitui 

pressuposto de admissibilidade. Desse modo, caso negativo esse juízo de admissibilidade, não se 

revela possível a discussão sobre o mérito recursal, independentemente da matéria suscitada.

Diante do exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo regimental.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2015/0001359-6 AREsp 640.786 / RS

Números Origem:  50012988320124047109  RS-200671090009715  RS-50012988320124047109

PAUTA: 01/09/2015 JULGADO: 01/09/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. CARLOS EDUARDO DE OLIVEIRA VASCONCELOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : JOÃO TEICHRIEB FILHO
ADVOGADOS : FRANK GIULIANI KRAS BORGES

MARK GIULIANI KRÁS BORGES
CARLOS DUARTE JÚNIOR
MARCELO MONTICELI GREGIS

AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Dívida 
Ativa não-tributária - Cessão de créditos não-tributários

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : JOÃO TEICHRIEB FILHO
ADVOGADOS : FRANK GIULIANI KRAS BORGES

MARK GIULIANI KRÁS BORGES
CARLOS DUARTE JÚNIOR
MARCELO MONTICELI GREGIS

AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

A Sra. Ministra Assusete Magalhães (Presidente), os Srs. Ministros Humberto Martins e 
Herman Benjamin votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Og Fernandes.
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